
 
 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA              

MARIA - RS 

 

 

INSOLVÊNCIA CIVIL N. ​5000027-93.2016.8.21.0027 

 

 

 

MASSA INSOLVENTE DE LUIZ FÁBIO MENDES RAMOS ​e        

MASSA INSOLVENTE DE ILKA BISCAINO RAMOS​, neste       

ato representadas por FRANCINI FEVERSANI, Administradora      

Judicial e a seus Auxiliares designados pelo Juízo CRISTIANE         

PENNING PAULI DE MENEZES e GUILHERME PEREIRA       

SANTOS, já qualificados nos autos da Insolvência Civil, vêm,         

diante de V. Exa., dizer e requerer o que segue. 

 

 

Inicialmente, informa-se que a presente manifestação possui como intuito o          

cumprimento das intimações constantes nos eventos 42 e 46.  

 

No que tange à intimação junto ao evento 42, esta é referente à juntada da               

resposta do Ofício enviado à Promotoria de Justiça Criminal desta cidade (evento            

41). Em suma, a resposta foi no sentido de que nesta Comarca não há nenhum               

processo criminal tramitando em face de LUIZ FÁBIO MENDES RAMOS. Informam,           
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ainda, que junto à Comarca de São Francisco de Assis o Insolvente responde por              

diversos delitos de estelionato. Informou que o processo em trâmite em São            

Francisco de Assis é o de n. 125/2.17.0000269-3, o qual está em fase de instrução.               

Assim, opina-se seja oficiado ao juízo da 1ª Vara Judicial de São Francisco de Assis               

para que informe este juízo da insolvência quando da prolação de sentença.  

 

Referente à intimação junto ao evento 46, tem-se que diz respeito ao            

despacho constante no evento 45, que intima esta Administradora Judicial a se            

manifestar acerca da proposta de aquisição do imóvel de matrícula nº. 2.038, do             

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Francisco de Assis (evento 43),              

bem como da manifestação e documentos anexados pelo BANCO DO ESTADO DO            

RIO GRANDE DO SUL - BANRISUL - no evento 28. Em tal, o BANRISUL informou               

que o contrato n. 083010945.08 restou totalmente adimplido pelo Insolvente, não           

apresentando saldo devedor desde 24/10/2017.  

 

Dessa forma, tem-se que o valor de R$ 871,91, anteriormente relacionado           

nas Relações de Credores da MASSA INSOLVENTE DE LUIZ FÁBIO MENDES           

RAMOS e MASSA INSOLVENTE DE ILKA BISCAINO RAMOS não subsistiria.  

 

Ocorre que a análise do extrato juntado no EXTR4 do evento 28 permite a              

compreensão de que valores foram abatidos após a decretação da insolvência civil: 
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Assim, necessária a intimação do BANRISUL para que aponte de que forma            

foi realizado o pagamento das prestações indicadas nas datas de 28/08/2017,           

22/09/2017 e 24/10/2017, e, se for o caso, para que proceda a devolução de valores               

que tenha recebido após a decretação da Insolvência Civil.  

 

A manifestação do BANRISUL também apresenta os seguintes        

esclarecimentos: 
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Conforme se observa dos extratos anexados, os valores devidos atualizados          

até 14/02/2017 perfazem a monta de R$ 98.985,88. No entanto, da análise            

detalhada dos documentos, extrai-se o seguinte: 

 

● O contrato n. 35.020924.0-1 corresponde a cheque especial/conta corrente,         

com saldo devedor de R$ 30.250,02. 

● O saldo devedor de R$ 16.792,78 corresponde, ao que se compreende, ao            

contrato Crédito Um Minuto, com valor original de R$ 11.000,00. 

● O saldo devedor de R$ 31.403,75, SMJ, não corresponde a nenhum dos            

contratos apresentados, em razão de que não há nesses nenhum "valor           

original” de R$ 20.000,00. 

 

Com efeito, há forte discussão sobre a liquidez ou não dos contratos de             

abertura de crédito em conta-corrente e da possibilidade de apurar o valor devido.             

A Súmula 233 do Superior Tribunal de Justiça - STJ - indica que “o contrato de                

abertura de crédito, ainda que acompanhado de extrato da conta-corrente, não é            

título executivo”. O mesmo STJ também possui precedente alcançando força          
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executiva aos contratos que possuem liquidez, ou seja, que apontam o valor exato             

do crédito concedido, os juros e os encargos financeiros .  1

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul também entende que o contrato              

de crédito em conta corrente ​fixo/determinado constitui prova escrita apta para           

conferir liquidez ao crédito. 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. CONTRATO DE      
ABERTURA DE CRÉDITO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA      
233/STJ. PRECEDENTES DO STJ. ​De acordo com a        
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o contrato de         
abertura de crédito em conta corrente fixo/determinado é título         
hábil a embasar demanda executiva. Precedentes do STJ.        2

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de      
Instrumento Nº 70066956376, Décima Sétima Câmara Cível,       
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado          
em 25/02/2016).  

 

1 "AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO           
FIXO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE QUE SE          
TRATA DE CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. INTERPRETAÇÃO DE          
CLÁUSULA CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. INADMISSIBILIDADE EM SEDE DE         
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.            
Consoante jurisprudência do eg. Superior Tribunal de Justiça, o contrato de mútuo bancário ou de               
abertura de crédito fixo/determinado constitui título apto a embasar demanda executiva. 2. Tendo a              
eg. Corte de origem assentado que o título executivo que alicerça a ação de execução é um contrato                  
de abertura de crédito fixo, é inviável, em sede de recurso especial, a pretensão de reconhecimento                
de que se trata de um contrato de abertura de crédito rotativo, porquanto tal providência demandaria                
a interpretação de cláusula contratual e a incursão nos elementos fático-probatórios dos autos,             
atraindo a incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.                  
(AgRg no REsp 805.891/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em            
20/08/2013, DJe 13/09/2013)" 
2 Sem grifos no original. 
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Ocorre que ao se analisar as fundamentações das decisões, observa-se que           

o ponto nevrálgico a ser analisado não é o nome do negócio jurídico, mas sim a                

forma da concessão do crédito. Da decisão cuja Ementa foi citada acima, extrai-se: 

 

Entendo, no entanto, que o contrato em questão, intitulado “Contrato          
de Abertura de Crédito”, ​trata-se, em sua essência, de contrato de           
mútuo, subscrito pelo devedor, ora embargante, e por duas         
testemunhas​ (fls. 06-07v). 
 
Não há se falar em iliquidez do débito, posto que o valor é certo e               
definido, sendo colocado à disposição do mutuário em duas parcelas          
com prazos de 90 e 120 dias. 
 
Note-se que no contrato foi estipulado o valor exato do crédito           
concedido, os juros e encargos financeiros incidentes​.  3

 

No caso em análise, tem-se que o contrato Crédito Um Minuto importa em             

mútuo e possui liquidez. Assim, deve ser relacionado o valor de R$ 25.661,10,             

classificado como quirografário.  

 

No entanto, não é possível se ter a mesma clareza sobre o contrato n.              

35.020924.0-1, que corresponde a cheque especial/conta corrente, ou mesmo         

quando ao valor atinente ao saldo de R$ 31.403,75 em razão da ausência de              

correspondência contratual. Portanto, entende-se por inviável a habilitação dos         

créditos de R$ 30.250,02 e R$ 31.403,75 sem que o valor seja previamente             

liquidado em ação própria. 

 

3 Sem grifos no original. 
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Assim, e quanto à manifestação do evento 28, esta Administradora Judicial           

informa que irá relacionar o valor de R$ 25.661,10 em sua Relação de Credores. 

 

Em relação à proposta de aquisição do imóvel de matrícula n. 2.038, do CRI              

de São Francisco de Assis, junto ao evento 43, tem-se que o proponente             

GUILHERME RAMOS DOS SANTOS oferta o valor de R$ 90.000,00, sendo que o             

pagamento seria realizado da seguinte forma: R$ 50.000,00 à vista e o restante (R$              

40.000,00) em 30 parcelas mensais no valor de R$ 1.333,33 cada. Nesse sentido,             

importante frisar, conforme já relatado na manifestação desta Administradora         

Judicial junto ao evento 22, que o proponente já havia informado ser parente em              

terceiro grau do Insolvente, mas que nunca teve qualquer relação negocial com            

este.  

 

Sobre o assunto, veja-se o indicado no Art. 141, § 1º, II, da Lei 11.101/2005,               

aqui indicado por analogia: 

 

Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ativos, inclusive da           
empresa ou de suas filiais, promovida sob qualquer das modalidades          
de que trata este artigo: 
I – todos os credores, observada a ordem de preferência definida no            
art. 83 desta Lei, sub-rogam-se no produto da realização do ativo; 
II – o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá              
sucessão do arrematante nas obrigações do devedor, inclusive as de          
natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho e as          
decorrentes de acidentes de trabalho. 
§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo não se aplica              
quando o arrematante for: 
I – sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; 
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II – parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) grau,             
consangüíneo ou afim, do falido ou de sócio da sociedade          
falida; ou 
III – identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a             
sucessão. 
§ 2º Empregados do devedor contratados pelo arrematante serão         
admitidos mediante novos contratos de trabalho e o arrematante não          
responde por obrigações decorrentes do contrato anterior.  4

 

Sabe-se que a previsão acima consta na Lei 11.101/2005, cuja aplicação a            

regimes de insolvência apenas se dá apenas por analogia . Ainda assim,           5

entende-se que deve haver a prévia análise do juízo quanto ao fato de tal possível               

alienação estar ou não livre de quaisquer ônus. Ou seja, é necessário que se tenha               

clareza sobre a aplicação ou não do indicado nos incisos I e II do caput do Art. 141,                  

LRF, ou se é caso de aplicação do § 1º, inciso II do mesmo dispositivo legal. 

 

Para auxiliar na compreensão da questão, aponta-se que o imóvel          

matriculado sob o nº. 2.038 do CRI de São Francisco de Assis (DOC. ANEXO)              

somente é possível ser acessado em razão de servidão havida junto à matrícula, de              

4 Sem grifo no original. 
5 "AGRAVO DE INSTRUMENTO. MASSA INSOLVENTE DO MONTEPIO DOS FUNCIONÁRIOS DO           
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. CUSTAS JUDICIAIS. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. DECISÃO         
QUE POSTERGA O PAGAMENTO PARA APÓS OS CRÉDITOS CONCURSAIS PREFERENCIAIS.          
REFORMA. 1. O fato de os arts. 768 a 786-A do CPC, que disciplinam a insolvência civil, silenciam                  
quanto ao pagamento de custas judiciais, nem referirem aplicação subsidiária das normas relativas à              
falência, não prejudica a solução analógica (LICC, art. 4.º), havendo necessidade e sendo             
compatível. ​2. No processo de falência, aplicável por analogia ao de insolvência, os créditos              
extraconsursais (genericamente encargos da Massa), dentre eles as custas judiciais, devem ser            
pagos antes de todos concursais. Era assim à época do anterior Diploma (DL 7.661/45, art. 124, § 1º,                  
I), e assim continua sendo no atual (Lei 11.101/05, art. 84, III e IV). Precedentes. 3. Recurso                 
provido.(Agravo de Instrumento, Nº 70058226887, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,             
Relator: Irineu Mariani, Julgado em: 11-06-2014)" Sem grifo no original 
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propriedade de WALDEMAR FAGUNDES RAMOS (pai do INSOLVENTE). Portanto,         

trata-se de imóvel encravado de cujo acesso só se faz possível mediante o uso da               

servidão de imóvel que é de propriedade do pai do INSOLVENTE. E, ao que se               

apurou, os vizinhos do imóvel são familiares dos Insolventes e o fato de o imóvel               

estar encravado por certo diminui a gama de interessados. 

 

Ademais, é preciso novamente referir que o imóvel foi avaliado em R$            

220.000,00 e que quatro leilões já restaram infrutíferos, mesmo as segundas praças            

partindo de 50% do valor avaliado (R$ 110.000,00). Além da dificuldade referente à             

entrada compartilhada, o material utilizado é inusual nas construções         

contemporâneas, apesar de estar bem preservado.  

 

Ainda, cumpre ressaltar que diferentemente da proposta anteriormente        

ofertada, a quantidade de parcelas está de acordo com a previsão do §1º do Art.               

895 do Código de Processo Civil:  

 

Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações           
poderá apresentar, por escrito:  
(...)  
§ 1º A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento           
de pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o                
restante parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução          
idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem,            
quando se tratar de imóveis. 

 

Dessa forma, considerando os quatro leilões já realizados sem que houvesse           

interessados e, ainda, as inúmeras tentativas de venda realizadas por esta           
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Administração Judicial e pelo Leiloeiro na Comarca de São Francisco de Assis,            

entende-se por viável a alienação. Antes disso, no entanto, entende-se necessário           

que o juízo analise a aplicação ou não do indicado nos incisos I e II do caput do Art.                   

141, LRF, ou se é caso de emprego do § 1º, inciso II do mesmo dispositivo legal. 

 

Por fim, quanto à venda direta do veículo de placa IGW 1488 e a expedição               

de carta de arrematação relativa ao imóvel de matrícula nº. 7.503, do CRI de São               

Francisco de Assis, mediante a inclusão de gravame hipotecário sobre o referido            

bem, o Insolvente não apresentou qualquer objeção.  

 

Desta forma, requer seja expedida a carta de arrematação em nome de            

WILLIAM GOMES VIEIRA, consoante indicado pelo Leiloeiro às fls. 1.188-1.190,          

com a indicação para que seja averbada a garantia hipotecária sobre o imóvel de              

matrícula 7.503, em favor da MASSA INSOLVENTE DE LUIZ FÁBIO MENDES           

RAMOS, já com a indicação de que a massa insolvente é ente despersonalizado e,              

portanto, sem cadastro de pessoa jurídica.  

 

Já quanto ao veículo PARATI de placas IGW, uma vez se tendo a             

concordância dos Insolventes, opina-se pela realização de venda direta, no valor à            

vista de R$ 1.000,00, em nome de JOÃO BENEDITO MACHADO.  

 

 

ANTE O EXPOSTO: 
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A) opina-se seja oficiado ao juízo da 1ª Vara Judicial de São Francisco de             

Assis para que informe este juízo da insolvência quando da prolação de sentença; 

 

B) requer seja realizada a intimação do BANRISUL para que aponte de           

que forma foi realizado o pagamento das prestações do contrato n. 083010945.08,            

indicadas nas datas de 28/08/2017, 22/09/2017 e 24/10/2017, e, se for o caso, para              

que proceda a devolução de valores que tenha recebido após a decretação da             

Insolvência Civil; 

 

C) opina-se pela viabilidade da alienação do imóvel de matrícula nº.          

2.038, do CRI de São Francisco de Assis, conforme proposta consta no evento 43.              

Antes disso, no entanto, entende-se necessário que o juízo analise a aplicação ou             

não do indicado nos incisos I e II do caput do Art. 141, LRF, ou se é caso de                   

emprego do § 1º, inciso II do mesmo dispositivo legal; 

 

D) requer seja expedida a carta de arrematação em nome de WILLIAM           

GOMES VIEIRA, consoante indicado pelo Leiloeiro às fls. 1.188-1.190, com a           

indicação para que seja averbada a garantia hipotecária sobre o imóvel de matrícula             

7.503, em favor da MASSA INSOLVENTE DE LUIZ FÁBIO MENDES RAMOS, já            

com a indicação de que a massa insolvente é ente despersonalizado e, portanto,             

sem cadastro de pessoa jurídica.  

 

E) quanto ao veículo PARATI de placas IGW, uma vez se tendo a            

concordância dos Insolventes, opina-se pela realização de venda direta, no valor à            
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vista de R$ 1.000,00, em nome de JOÃO BENEDITO MACHADO, com a expedição             

de guia de depósito. 

 

N. Termos;  

P. Deferimento. 

Santa Maria, 01 de outubro de 2020.  

 

 
 

FRANCINI FEVERSANI 

OAB/RS 63.692 

 

CRISTIANE PENNING PAULI DE MENEZES 

OAB/RS 83.992 

 

GUILHERME PEREIRA SANTOS 

OAB/RS 109.997 
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